
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 13.782 - SP (2011/0070982-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ARMANDO PETRELLA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADOS EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ART. 877 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TARIFA PROGRESSIVA. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 
280/STF, POR ANALOGIA. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA SABESP DESPROVIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ARBITRADOS EM 4% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   RECURSO DA SABESP. O STJ possui jurisprudência 
consolidada de que, na restituição de valores pagos a título de tarifa de serviços, a 
correção monetária incide a partir de cada pagamento indevido, e os juros de mora 
contam-se da citação (REsp. 1.280.937/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 02.02.2012; REsp. 631.469/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 
31.03.2008). 

2.   O tema inserto no art. 877 do CC não foi debatido pelo Tribunal 
de origem, sequer implicitamente, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios. 
Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a Súmula 211 desta Corte. 
Ademais, a agravante, nas razões do Recurso Especial, não alegou violação do art. 535 
do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação 
jurisdicional.

3.   Embora a concessionária-recorrente tenha invocado 
contrariedade à legislação federal, o deslinde da controvérsia passa necessariamente 
pela análise de Legislação Estadual - Decretos 21.123/83 e 41.446/96, do Estado de 
São Paulo -, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 280 
do STF, aplicável ao caso por analogia. 

4.   No que toca à alínea c, o sugerido dissídio jurisprudencial não foi 
analiticamente demonstrado de acordo com os arts. 255, § 2o. do RISTJ e 541, 
parágrafo único do Estatuto Processual Civil.

5.   RECURSO DO CONDOMÍNIO. A orientação da jurisprudência do 
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STJ é de que incide a Súmula 7/STJ no tocante à revisão do arbitramento dos 
honorários advocatícios, exceto quando montante for considerado irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura na espécie.

6.   Agravos Regimentais desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento aos agravos 
regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de março de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 13.782 - SP (2011/0070982-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ARMANDO PETRELLA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravos Regimentais interpostos por SABESP - 

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO e pelo 

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ARMANDO PETRELLA, em adversidade à decisão que negou 

provimento aos seus Agravos em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS EM 

RECURSOS ESPECIAIS. FORNECIMENTO DE ÁGUA/ESGOTO. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RECURSO ESPECIAL DO CONDOMÍNIO. 

ART. 515 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO 

RECURSAL. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

RAZOABILIDADE. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. RECURSO ESPECIAL 

DA SABESP. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADOS EM 

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ART. 877 DO CC. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TARIFA 

PROGRESSIVA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM DIREITO LOCAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. 

DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AGRAVOS DESPROVIDOS (fls. 

1.297).

2.   Nas razões do regimental (fls. 1.319/1.329), a SABESP sustenta 

que houve o prequestionamento implícito das matérias objeto do Recurso Especial, 

bem como não se aplica a Súmula 280/STF, por não se tratar de direito local, mas da 

interpretação da Lei 6.528/78 e do Decreto-Lei 85.587/78.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   Por sua vez, o Agravante CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ARMANDO 
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PETRELLA  sustenta que a forma de fixação dos honorários advocatícios está 

equivocada, uma vez que houve condenação e, dessa forma, a verba de sucumbência 

deve ser fixada em percentual entre 10% e 20% sobre o valor da condenação.

5.   É o relato do essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 13.782 - SP (2011/0070982-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ARMANDO PETRELLA 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS 

REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 

DE ÁGUA E ESGOTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS E CORREÇÃO 

MONETÁRIA FIXADOS EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. ART. 877 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. TARIFA PROGRESSIVA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM 

DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 280/STF, 

POR ANALOGIA. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 

REGIMENTAL DA SABESP DESPROVIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

ARBITRADOS EM 4% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 

RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   RECURSO DA SABESP. O STJ possui jurisprudência 

consolidada de que, na restituição de valores pagos a título de tarifa de 

serviços, a correção monetária incide a partir de cada pagamento indevido, 

e os juros de mora contam-se da citação (REsp. 1.280.937/SP, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 02.02.2012; REsp. 631.469/MG, Rel. 

Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 31.03.2008). 

2.   O tema inserto no art. 877 do CC não foi debatido pelo 

Tribunal de origem, sequer implicitamente, malgrado a oposição de 

Embargos Declaratórios. Assim, ante a ausência de prequestionamento, 

incide a Súmula 211 desta Corte. Ademais, a agravante, nas razões do 

Recurso Especial, não alegou violação do art. 535 do CPC, a fim de 

viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação jurisdicional.

3.   Embora a concessionária-recorrente tenha invocado 

contrariedade à legislação federal, o deslinde da controvérsia passa 

necessariamente pela análise de Legislação Estadual - Decretos 21.123/83 

e 41.446/96, do Estado de São Paulo -, medida vedada na via estreita do 
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Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por 

analogia. 

4.   No que toca à alínea c, o sugerido dissídio jurisprudencial 

não foi analiticamente demonstrado de acordo com os arts. 255, § 2o. do 

RISTJ e 541, parágrafo único do Estatuto Processual Civil.

5.   RECURSO DO CONDOMÍNIO. A orientação da 

jurisprudência do STJ é de que incide a Súmula 7/STJ no tocante à revisão 

do arbitramento dos honorários advocatícios, exceto quando montante for 

considerado irrisório ou exorbitante, o que não se configura na espécie.

6.   Agravos Regimentais desprovidos.

1.   Em primeiro lugar, analisa-se o Agravo Interno interposto pela 

SABESP. A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, devendo a 

decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por hora 

transcrevo, no essencial:

13.  Quanto à alegação de que os juros de mora devem incidir a 

partir da citação válida e que a correção monetária deve incidir desde o 

ajuizamento da ação, o STJ possui jurisprudência consolidada de que, na 

restituição de valores pagos a título de tarifa de serviços, a correção 

monetária incide a partir de cada pagamento indevido, e os juros de mora 

contam-se da citação (REsp. 1.280.937/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 02.02.2012; REsp. 631.469/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJe 31.03.2008). 

14.  Em relação à utilização da tarifa progressiva, embora o 

recorrente tenha invocado legislação federal, o deslinde da controvérsia 

passa necessariamente pela análise de direito local - Decretos Estaduais 

21.123/83 e 41.446/96, do Estado de São Paulo -, medida vedada na via 

estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF, aplicável ao 

caso por analogia.

15.  Já o tema inserto no art. 877 do CC não foi debatido pelo 

Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios. 

Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a Súmula 211 desta 

Corte. Ademais, a ora agravante, nas razões do Recurso Especial, não 

alegou violação do art. 535 do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do 

julgado por vício na prestação jurisdicional. A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – LIGAÇÃO 
DEFINITIVA DE ENERGIA ELÉTRICA – AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PERDAS E DANOS 
– VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA.

1. Se a omissão e/ou contradição ocorreu no julgamento 
dos embargos declaratórios, cabia à parte aviar novos embargos 
para suscitar a manifestação do Tribunal a respeito.

2. Hipótese em que o Tribunal concluiu que a 
responsabilidade pelo atraso na ligação definitiva da energia 
elétrica foi da concessionária, restando implicitamente confirmada a 
liminar, com a procedência parcial da ação. Inexistência de 
omissão.

3. Alegação de ofensa ao art. 535 do CPC que se afasta.

4. Recurso especial não provido (REsp. 917.589/RS, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, DJ 29.5.08).

16.  Por fim, no que toca à alínea c, o sugerido dissídio 

jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado de acordo com os arts. 

255, § 2o. do RISTJ e 541, parág. único do Estatuto Processual Civil.

2.   Passa-se, ao depois, a análise do Recurso Interno do 

Condomínio Edifício Armando Petrella. A despeito das alegações do Agravante, razão 

não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos, verbis:

8.   O tema inserto no art. 515 do CPC não foi debatido pelo 

Tribunal de origem, pois sequer foram suscitados durante o trâmite 

processual ou mesmo nos Embargos Declaratórios. Assim, ante a ausência 

de prequestionamento, incide a Súmula 211 desta Corte.

9.   Quanto à alegada violação ao art. 20, § 3o do CPC, em que 

pese os argumentos lançados pela ré, firmou-se a orientação, nesta Corte 

Superior, de que a revisão dos honorários advocatícios fixados pelas 

instâncias ordinárias somente é admissível em situações excepcionais, 

quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada 

a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o julgamento do Recurso 

Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § 

1o.-A, ambos do CPC.

10.  O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 

conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho 

profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a 
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culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente 

demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor 

da causa.

11.  O presente caso não comporta a exceção que admite a 

revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as 

circunstâncias necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à 

remuneração adequada da atividade advocatícia desenvolvida (fls. 1.299).

3.   Impende frisar que, no tocante ao argumento quanto à fixação 

dos honorários, a orientação da jurisprudência do STJ é de que, a aplicação da Súmula 

7/STJ somente pode ser excepcionada caso se verifique sua irrisoriedade ou 

exorbitância, o que não parecer ser o caso. Confiram-se os precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. 

EXORBITÂNCIA. HIPÓTESE NÃO CARACTERIZADA DE PLANO. JUÍZO DE 

EQUIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que 

aplicou a Súmula 7/STJ em Recurso Especial que busca revisar o valor dos 

honorários advocatícios.

2. Em regra, não se pode conhecer de Recurso Especial em que se 

discute a legalidade do valor dos honorários advocatícios fixados com base 

em critério de equidade. Ressalvam-se casos excepcionalíssimos em que, 

de plano, for possível constatar que o montante controvertido apresenta-se 

manifestamente irrisório ou exorbitante. Precedentes do STJ.

3. In casu, rever a apreciação equitativa do julgador  exigida  pelo 

§4o. do art. 20 do CPC, referente às circunstâncias fáticas mencionadas 

nas alíneas do §3o. é tarefa que esbarra na Súmula 7/STJ.

4. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao Recurso 

Especial fundado no artigo 105, III, "c", da Constituição.

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1491560/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2T, DJe 03/02/2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
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ART. 535 DO CPC. INAPLICABILIDADE DO ART. 948 DO CC. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 

7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 

origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Não há dissídio pretoriano a respeito da interpretação do art. 

535 do CPC, na medida em que a verificação de ocorrência ou não dos 

vícios elencados nesse dispositivo legal depende das circunstâncias 

particulares do caso concreto, inexistindo divergência de teses. 

Precedentes.

3. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a tese jurídica 

que visa afastar a incidência do art. 948 do CC ao caso concreto, tampouco 

foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. 

Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da 

Súmula 282/STF.

4. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a 

alteração do quantum arbitrado a título de honorários advocatícios, caso o 

valor se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.

5. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, para fastar a multa por litigância de má-fé e prática atentatória à 

dignidade da Justiça, exigiria novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ.

6. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c 

do permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi 

demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 

255, §§ 1o. e 2o., do RISTJ, pois a parte recorrente não procedeu ao 

necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o 

ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, 

teriam adotado a alegada solução jurídica diversa.
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7. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 

586.364/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 1T, DJe 05/11/2014).

4.   Dessa forma, não lograram os Agravantes trazer alegações 

aptas a infirmar os sólidos fundamentos da decisão agravada.

5.   Diante do exposto, julgam-se desprovidos os Agravos 

Regimentais.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0070982-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 13.782 / SP

Números Origem:  20311998  992050930094  99205093009450000

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ARMANDO PETRELLA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

DENISE DE CASSIA ZILIO
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ARMANDO PETRELLA
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

DENISE DE CASSIA ZILIO
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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